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Câmara Municipal de Santa Rita

Casa do Prefeito Antônio Teixeira

GABINETE DO VEREADOR DR. JOÃO ALVES 

Telefone: 83.99993-0170 / Email: vereador.joaoalves@santarita.pb.leg.br

PROJETO DE LEI Nº _____________/ 2025.
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Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, por meio da secretaria competente, a realizar a apreensão de animais que se encontrem soltos em vias e logradouros públicos, zonas urbanas e rurais do Município de Santa Rita, sem a devida supervisão ou controle de seus responsáveis.

Art. 2º Os animais apreendidos nos termos desta Lei deverão receber tratamento adequado, observando-se os princípios do bem-estar animal, e ser destinados conforme segue:

I – Os animais classificados como de consumo alimentar humano, após inspeção sanitária e obedecidas as normas da vigilância sanitária e da legislação federal e estadual pertinentes, poderão ser abatidos e a carne destinada à rede pública municipal de saúde, assistência social, escolas, creches, hospitais e demais instituições oficiais;
II – Os animais que não se enquadrarem na hipótese do inciso anterior deverão ser encaminhados a abrigos ou entidades protetoras de animais devidamente cadastradas e autorizadas pelo Município;

III - Devolução ao proprietário, mediante identificação e pagamento das despesas com captura, transporte, alimentação, cuidados veterinários e estadia, se houver;
IV– Guarda provisória em abrigo municipal ou conveniado;
V –  Encaminhamento para adoção responsável;
VI – Outras formas de destinação que atendam à legislação vigente e à proteção dos animais.

Art. 3º A liberação do animal apreendido ficará condicionada:

I – A comprovação da propriedade ou posse responsável;
II – Ao pagamento das taxas e despesas decorrentes da apreensão e manutenção;
III – Ao compromisso formal de não reincidência.
Art. 4º O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, disciplinando:

I – O procedimento de apreensão e guarda temporária;

II – Os critérios de classificação dos animais;

III – A forma de inspeção, abate e destinação da carne, observada a legislação sanitária vigente;

IV – O cadastramento das entidades e abrigos aptos a receber os animais não comestíveis.

Art. 5º O descumprimento desta Lei poderá acarretar sanções administrativas, sem prejuízo das demais sanções civis e penais previstas na legislação pertinente.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


JUSTIFICAÇÃO:
O presente Projeto de Lei tem como finalidade autorizar o Poder Executivo Municipal, por intermédio da secretaria competente, a proceder à apreensão de animais soltos em vias públicas, bem como sua destinação adequada, em conformidade com os princípios do bem-estar animal e da segurança pública.

A permanência de animais soltos em vias públicas representa um risco significativo à segurança da população, podendo causar acidentes de trânsito, ataques a pedestres, além de problemas de ordem sanitária e ambiental. Tais situações também expõem os próprios animais a condições de vulnerabilidade, maus-tratos e morte por atropelamento ou inanição.

A medida proposta está em consonância com a competência municipal para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, da Constituição Federal) e promover a proteção à saúde pública e ao meio ambiente. A apreensão e destinação responsável dos animais soltos atendem à legislação de proteção animal vigente, especialmente à Lei Federal nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais), que prevê penalidades para situações de maus-tratos.

A regulamentação prevista garantirá que o Executivo estabeleça critérios objetivos para a apreensão, guarda, cuidados veterinários, devolução e eventual adoção dos animais, assegurando transparência e eficiência na execução da norma, além do respeito aos direitos dos tutores responsáveis.
A iniciativa visa, portanto, oferecer um instrumento legal eficaz para o enfrentamento de um problema recorrente em muitos municípios, promovendo a segurança coletiva, a responsabilidade dos tutores e a dignidade dos animais.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Nobres Pares para aprovação deste projeto.

Plenário da Câmara Municipal de Santa Rita/PB.

Em, 19 de agosto do ano de 2025.
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JOÃO ALVES DO NASCIMENTO JÚNIOR
VEREADOR PSDB/CIDADANIA
Autoriza o Poder Executivo Municipal, por intermédio da secretaria competente, a realizar a apreensão de animais soltos em via pública, bem como a destinação adequada dos mesmos, e dá outras providências.
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